
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1897740 - SP (2020/0250796-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADO : ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - PE023255
AGRAVADO : EMILY REBOLO DE OLIVEIRA MOURA
ADVOGADO : RAPHAELLA ARANTES ARIMURA - SP361873
 

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. PRESCRIÇÃO DE CIRURGIA 
PLÁSTICA PÓS-BARIÁTRICA REPARADORA. NEGATIVA DE 
COBERTURA. DANO MORAL. OCORRÊNCIA.
1. Hipótese em que ficou incontroversa nos autos a obrigatoriedade 
de cobertura pelo plano de saúde da cirurgia plástica de caráter reparador ou 
funcional, indicada pelo médico assistente, em paciente pós-cirurgia 
bariátrica, visto ser parte decorrente do tratamento da obesidade mórbida.
2. "Embora o mero inadimplemento contratual não seja causa para ocorrência 
de danos morais, é reconhecido o direito à compensação dos danos morais 
advindos da injusta recusa de cobertura de seguro saúde, pois tal fato agrava a 
situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do segurado, uma vez 
que, ao pedir a autorização da seguradora, já se encontra em condição de dor, 
de abalo psicológico e com a saúde debilitada" (REsp n. 1.421.512/MG, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 11/2/2014, 
DJe de 30/5/2014.)
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 

Documento eletrônico VDA43279615 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 04/09/2024 14:52:49
Código de Controle do Documento: 3009cdca-f150-449a-81e9-1e38eaa519cc



Relator
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. PRESCRIÇÃO DE CIRURGIA 
PLÁSTICA PÓS-BARIÁTRICA REPARADORA. NEGATIVA DE 
COBERTURA. DANO MORAL. OCORRÊNCIA.
1. Hipótese em que ficou incontroversa nos autos a obrigatoriedade 
de cobertura pelo plano de saúde da cirurgia plástica de caráter reparador ou 
funcional, indicada pelo médico assistente, em paciente pós-cirurgia 
bariátrica, visto ser parte decorrente do tratamento da obesidade mórbida.
2. "Embora o mero inadimplemento contratual não seja causa para ocorrência 
de danos morais, é reconhecido o direito à compensação dos danos morais 
advindos da injusta recusa de cobertura de seguro saúde, pois tal fato agrava a 
situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do segurado, uma vez 
que, ao pedir a autorização da seguradora, já se encontra em condição de dor, 
de abalo psicológico e com a saúde debilitada" (REsp n. 1.421.512/MG, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 11/2/2014, 
DJe de 30/5/2014.)
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA 

INTERNACIONAL S.A. contra decisão monocrática de relatoria do saudoso Min. Paulo 

de Tarso Sanseverino que apreciou recurso especial interposto com o objetivo de 

reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO assim ementado (fl. 238):
 
PLANO DE SAÚDE - Cerceamento de defesa - 
Inexistência - Autora submetida à cirurgia bariátrica - 
Cobertura de cirurgia não estética pós bariátrica - A 
realização de cirurgia bariátrica (gastroplastia) se insere 
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como obrigatória no Rol de Procedimentos e Eventos de 
Saúde da ANS, o que não pode desatender a requerida, e 
consequentemente deve haver a cobertura também das 
cirurgias pós bariátricas como a dermolipctomia e das 
mamas não estéticas, conforme prescrição médica, 
inclusive com fornecimento de próteses - Inteligência da 
Súmula n. 97 do TJSP - Dano moral não caracterizado - 
Dúvida razoável na interpretação do contrato - Recurso 
provido em parte.

 
A decisão agravada deu provimento ao recurso especial da agravada nos 

termos da seguinte ementa (fl. 432):
 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL (CPC/2015). PLANO DE SAÚDE. 
DERMATITE DE REPETIÇÃO PÓS-BARIÁTRICA. 
PRESCRIÇÃO DE CIRURIGA PLÁSTICA 
REPARADORA. PREVISÃO NO ROL DE 
PROCEDIMENTOS DA ANS. RECUSA DE 
COBERTURA. DANO MORAL. OCORRÊNCIA. 
JULGADOS DESTA CORTE SUPERIOR.
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

 
Aduz a parte agravante que "se sequer há posição assente neste Tribunal 

sobre a obrigatoriedade de custeio, não é dado falar-se em dano moral" (fl. 446).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, silenciou. 

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O agravo interno não merece prosperar.

Em que pese o esforço argumentativo, entendo que a ausência de qualquer 

novo subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Discute-se nos autos a condenação da operadora do plano de saúde no 

pagamento de indenização a título de dano moral em decorrência da recusa de cobertura 

de cirurgia plástica reparadora pós-bariátrica.

A questão da obrigatoriedade de cobertura, determinada nas instâncias de 

origem, não foi objeto de recurso tendo, portanto, transitado em julgado.

Quanto ao danos morais, consoante aludido na decisão agravada, 

o tratamento requerido é de cobertura obrigatória, segundo o rol de procedimentos 

Documento eletrônico VDA43036242 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 21/08/2024 16:28:40
Código de Controle do Documento: 81f92656-4b24-4ecf-b950-a3a0b30ccfa5



mínimos da ANS, de modo que a recusa genérica da operadora, deixando a paciente 

padecer à própria sorte no tratamento da doença, dá ensejo à indenização por danos 

morais.
No mesmo sentido, cito:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. 
RECONSIDERAÇÃO. OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE 
SAÚDE. PACIENTE PÓS-CIRURGIA BARIÁTRICA. 
DOBRAS DE PELE. CIRURGIA PLÁSTICA. 
NECESSIDADE. CARÁTER FUNCIONAL E 
REPARADOR. NÃO ESTÉTICO. DEVER DE 
COBERTURA. DANOS MORAIS. CABIMENTO. 
AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é de cobertura 
obrigatória pelo plano de saúde a cirurgia plástica de 
caráter reparador ou funcional, indicada pelo médico 
assistente, em paciente pós-cirurgia bariátrica, visto ser 
parte decorrente do tratamento da obesidade mórbida.
2. Conforme entendimento assente nesta Corte Superior, "a 
recusa indevida/injustificada, pela operadora de plano de 
saúde, em autorizar a cobertura financeira de tratamento 
médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, 
enseja reparação a título de dano moral, por agravar a 
situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do 
beneficiário" (AgInt nos EDcl no REsp 1.963.420/SP, 
Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira 
Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 21/2/2022).
3. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar 
provimento ao recurso especial. (AgInt no AREsp n. 
1.879.355/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA DA PARTE REQUERIDA.
[...]
2. A jurisprudência desta Corte Superior entende que a 
recusa indevida ou injustificada, pela operadora de plano de 
saúde, em autorizar a cobertura financeira de tratamento 
médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, 
pode ensejar reparação a título de dano moral, por agravar a 
situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do 
beneficiário. [...]
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.427.773/SP, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 
18/11/2019, DJe de 21/11/2019.)
 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
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ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E COMPENSAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. PLANO DE SAÚDE. EXCLUSÃO DE 
COBERTURA RELATIVA À PRÓTESE. 
ABUSIVIDADE. DANO MORAL.
1. Recurso especial, concluso ao Gabinete em 06.12.2013, 
no qual discute o cabimento de compensação por danos 
morais decorrente de negativa de fornecimento de prótese 
ortopédica por plano de saúde.
Ação de cobrança ajuizada em 06.01.2011.
2. É nula a cláusula contratual que exclua da cobertura 
órteses, próteses e materiais diretamente ligados ao 
procedimento cirúrgico a que se submete o consumidor.
3. Embora o mero inadimplemento contratual não seja 
causa para ocorrência de danos morais, é reconhecido o 
direito à compensação dos danos morais advindos da 
injusta recusa de cobertura de seguro saúde, pois tal fato 
agrava a situação de aflição psicológica e de angústia no 
espírito do segurado, uma vez que, ao pedir a autorização 
da seguradora, já se encontra em condição de dor, de abalo 
psicológico e com a saúde debilitada.
4. Recurso especial provido. (REsp n. 1.421.512/MG, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado 
em 11/2/2014, DJe de 30/5/2014.)

 
 
Por fim, conforme assente na decisão agravada, o valor fixado pelo Juízo de 

primeiro grau em R$ 10.000,00 (dez mil reais) se encontra condizente com os parâmetros 

da razoabilidade.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.897.740 / SP
Número Registro: 2020/0250796-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10164555620198260002

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EMILY REBOLO DE OLIVEIRA MOURA
ADVOGADO : RAPHAELLA ARANTES ARIMURA - SP361873
RECORRIDO : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADO : ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - PE023255

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - PLANOS DE 
SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADO : ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - PE023255
AGRAVADO : EMILY REBOLO DE OLIVEIRA MOURA
ADVOGADO : RAPHAELLA ARANTES ARIMURA - SP361873

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
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Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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